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Neste contexto, não se vislumbra como o regime do artigo 123.o,
n.o 1, do CPP, ao impor ao arguido o ónus de invocar a irregularidade
da notificação nos três dias subsequentes àquele em que tiver sido
notificado para qualquer termo do processo ou àquele em que tiver
intervindo em qualquer acto nele praticado, afronta qualquer princípio
constitucional, designadamente o da proibição da indefesa.

Também não ocorre violação do artigo 268.o, n.o 3, da Constituição
da República Portuguesa (CRP), que estabelece o dever de notificação
dos actos administrativos aos respectivos interessados «na forma pre-
vista na lei», já que nesta remissão para a lei se compreende a definição
não apenas dos modos de efectivar as notificações mas também do
regime das irregularidades que venham a ser, nesse âmbito, cometidas.
Assim, salvo desrazoabilidade intolerável, pode o legislador, após defi-
nir as modalidades de notificação admissíveis e os respectivos con-
teúdos, diferenciar as consequências de eventuais falhas, que podem
ir desde a inexistência à mera irregularidade, passando pela nulidade
e pela anulabilidade [da conjugação do artigo 68.o do Código do
Procedimento Administrativo com o artigo 60.o do Código de Processo
nos Tribunais Administrativos resulta que só quando a notificação
não dê a conhecer o sentido da decisão é que o acto se considera
inoponível ao interessado; se omitir a indicação do autor, da data
ou dos fundamentos da decisão, pode o interessado requerer o supri-
mento da omissão, com interrupção do prazo de impugnação; se,
porém, faltarem outras indicações, como, por exemplo, a do órgão
competente para apreciar a impugnação do acto e o prazo para esse
efeito, tal constituirá mera irregularidade, sem qualquer repercussão
nas reacções impugnatórias cabíveis]. Ora, pelas razões já expendidas,
o regime instituído, tal como foi entendido pelo acórdão recorrido,
não afecta intoleravelmente o direito de impugnação das decisões
administrativas. Motivo pelo qual também não ocorre violação do
disposto no n.o 10 do artigo 32.o da CRP, que assegura ao arguido,
nos processos de contra-ordenação, os direitos de audiência e defesa,
surgindo como incompreensível a invocação, feita pelo recorrente,
do n.o 9 do mesmo preceito constitucional, que proíbe a subtracção
de uma causa ao tribunal cuja competência esteja fixada em lei anterior
(princípio do juiz natural).

Não implicando o critério normativo acolhido no acórdão recorrido
qualquer limitação relevante do direito de defesa do recorrente, o
presente recurso tem de improceder.

3 — Decisão. — Em face do exposto, acordam em:

a) Não julgar inconstitucional a interpretação normativa segundo
a qual o uso da notificação mediante carta simples sem prévia
tentativa da notificação mediante carta registada, nos termos
do artigo 156.o, n.os 4 e 7, do Código da Estrada (aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 2/98, de 3 de Janeiro,
e 265-A/2001, de 28 de Setembro), constitui irregularidade
prevista no artigo 123.o, n.o 1, do Código de Processo Penal,
que se sana se não for arguida no prazo aí cominado; e,
consequentemente,

b) Negar provimento ao recurso, confirmando a decisão recor-
rida, na parte impugnada.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 20 unidades
de conta.

Lisboa, 8 de Março de 2006. — Mário José de Araújo Torres — Maria
Fernanda Palma — Paulo Mota Pinto — Benjamim Silva Rodrigues —
Rui Manuel Moura Ramos.

Acórdão n.o 226/2006/T. Const. — Processo n.o 998/2005. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos, o Tribunal Judicial da
Comarca de Montemor-o-Novo proferiu a seguinte decisão:

«Vem o arguido acusado de no dia 27 de Maio de 2004, na barreira
de portagem de Montemor oeste, comarca de Montemor-o-Novo, sub-
lanço Marateca-Vendas Novas da A 6, Auto-Estrada Marateca-Elvas,
se ter recusado a pagar a taxa de portagem devida, no montante
de E 4,30.

Na referida acusação é-lhe imputada a prática da contravenção
prevista e punida no n.o 1.o da base XVIII anexa ao Decreto-Lei
n.o 294/97, de 24 de Outubro. Dispõe o mencionado preceito que
‘a falta de pagamento de qualquer taxa de portagem é punida com
multa, cujo montante mínimo será igual a 10 vezes o valor da respectiva
taxa de portagem, mas nunca inferior a 5000$, e o máximo o quíntuplo
do mínimo’.

Esta norma encontra-se inserta num diploma elaborado pelo
Governo ao abrigo do disposto no artigo 198.o, n.o 1, alínea a), da
Constituição da República Portuguesa.

Ou seja, no exercício das funções legislativas que lhe permite fazer
decretos-leis em matérias não reservadas à Assembleia da República.

De facto, o escopo fundamental do Decreto-Lei n.o 294/97, de 24
de Outubro, é o de regular a concessão da construção, conservação
e exploração de auto-estradas.

Por esse motivo, não terá sido solicitada qualquer autorização à
Assembleia da República.

No entanto, o diploma supra-referido tem inserta uma norma que
estipula expressamente a aplicação de uma pena de multa.

Constitui, por esse motivo, uma tipificação ao nível do direito cri-
minal ou de mero ilícito de ordenação social.

Ora, a possibilidade de legislar sobre estas matérias está vedada
ao Governo, pois, face ao estipulado nas alíneas c) e d) do n.o 1
do artigo 165, ‘é da exclusiva competência da Assembleia da República
legislar sobre a definição dos crimes, penas, medidas de segurança
e respectivos pressupostos, bem como processo criminal e sobre o
regime geral de punição das infracções disciplinares, bem como dos
actos ilícitos de mera ordenação social e do respectivo processo’.

Ou seja, o Governo legislou sobre a aplicação de uma multa, matéria
de reserva relativa de competência legislativa da Assembleia da Repú-
blica, sem ter tido autorização prévia para o efeito.

Mais, a norma que atribui competência aos portageiros para levan-
tarem autos de notícia, equiparando-os a funcionários públicos, tam-
bém se encontra inserta no Decreto-Lei n.o 294/97, de 24 de Outubro,
que regula a concessão da construção, conservação e exploração de
auto-estradas.

Esta norma não podia ter sido elaborada pelo Governo, pois tam-
bém se encontra no âmbito da reserva relativa de competência legis-
lativa da Assembleia da República.

Note-se que tais autos fazem fé um juízo.
A necessidade de a Assembleia da República autorizar o Governo

a legislar sobre tais matérias já foi até reconhecida pelo legislador
quando, através da Lei n.o 20/90, de 3 de Agosto, foi concedida auto-
rização ao Governo para legislar sobre processamento e julgamento
de contravenções e transgressões.

Foi com base nessa lei que o Governo, posteriormente, elaborou
o Decreto-Lei n.o 17/91, de 10 de Janeiro, no qual se estabeleceram
as normas para o processamento das contravenções e transgressões.

Resulta expressamente da mencionada lei de autorização legislativa
que a autorização em causa é dada ao abrigo do artigo 168.o, n.o 1,
alíneas c) e d), da CRP [o correspondente ao actual artigo 165.o,
n.o 1, alíneas c) e d), da CRP].

Ou seja, o legislador não tem qualquer dúvida de que a matéria
das contravenções constitui matéria de competência relativa da AR.

Mais, segundo Gomes Canotilho (in Constituição Anotada), o
artigo 165.o da CRP, ‘ao referir o ilícito de mera ordenação social,
omitindo toda a referência à figura das contravenções (que era tra-
dicional no direito português até ao Código Penal de 1982), a Cons-
tituição deixa entender claramente que ela desapareceu como tipo
sancionatório autónomo, pelo que as contravenções que subsistirem
ou que forem de novo criadas têm de ser tratadas de acordo com
a natureza que no caso tiverem (criminal ou de mera ordenação social).

Do supra-referido resulta que a norma referida na acusação que
imputa ao arguido a prática da contravenção prevista e punida na
base XVIII anexa ao Decreto-Lei n.o 294/97, de 24 de Outubro, padece
do vício de inconstitucionalidade orgânica.

Cabe a este Tribunal efectuar um controlo difuso e concreto da
constitucionalidade, podendo e devendo o juiz recusar a aplicação
de uma norma inconstitucional.

Esse princípio resulta claramente do disposto no artigo 204.o da
nossa lei fundamental, que dispõe: ‘nos feitos submetidos a julgamento
não podem os tribunais aplicar normas que infrinjam o disposto na
Constituição ou os princípios nela consignados’.

Mais, ‘o dever judicial de não aplicar normas inconstitucionais esten-
de-se a todos os casos em que os tribunais são chamados a aplicar
normas infraconstitucionais, portanto independentemente de qualquer
feito submetido a julgamento e mesmo quando desempenham funções
não jurisdicionais, como consequência directa do princípio da subor-
dinação à lei, o que começa por ser submissão à lei fundamental’
(op. cit., p. 797).

Decisão:
Face ao exposto, por considerar organicamente inconstitucional a

norma prevista e punida na base XVIII anexa ao Decreto-Lei n.o 294/97,
de 24 de Outubro, e porque não irei aplicar a mencionada norma,
recuso-me a receber a acusação dirigida contra o arguido Pedro Miguel
Paulo Murteira.»

O Ministério Público junto do Tribunal Judicial da Comarca de
Montemor-o-Novo interpôs recurso para o Tribunal da Relação de
Évora.

O recurso foi admitido, por despacho a fls. 28 e 29.
O Ministério Público junto do Tribunal da Relação de Évora emitiu

parecer no sentido de os autos serem remetidos ao Tribunal Cons-
titucional (fls. 36 e 37).

Os autos foram remetidos ao Tribunal Constitucional, a fl. 51.
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2 — Junto do Tribunal Constitucional, foi proferido despacho, ao
abrigo do artigo 75.o-A da Lei do Tribunal Constitucional, ao qual
o Ministério Público respondeu do seguinte modo:

«O representante do Ministério Público junto deste Tribunal, noti-
ficado para proceder ao aperfeiçoamento do requerimento de inter-
posição de recurso interposto no processo em epígrafe — estando a
vontade de recorrer para este Tribunal Constitucional expressa no
visto exarado a fls. 36 e 37, que corrigiu o requerimento de recurso
originariamente interposto na 1.a instância —, vem fazê-lo nos termos
seguintes:

O presente recurso, fundado na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, tem como objecto a norma constante da base XVIII
anexa ao Decreto-Lei n.o 294/97, de 24 de Outubro, cuja aplicação
foi recusada, na sentença proferida no Tribunal da Comarca de Mon-
temor-o-Novo, com fundamento em inconstitucionalidade orgânica,
decorrente de preterição das alíneas c) e d) do n.o 1 do artigo 165.o
da Constituição da República Portuguesa.»

Notificado para alegações, o recorrente alegou, concluindo o
seguinte:

«1 — As normas dos n.os 1 e 5 da base XVIII anexa ao Decreto-Lei
n.o 294/97, de 24 de Outubro, reportando-se a matéria contravencional,
devem ter um tratamento correspondente ao que é conferido às con-
tra-ordenações, relativamente às quais a Constituição não exige a
prévia definição do tipo e da punição concreta em lei parlamentar,
a qual igualmente não é necessária para credenciar o Governo a
legislar sobre a equiparação a funcionários públicos das autoridades
com poderes de disciplina de tráfego, afectos à entidade concessio-
nária, tendo em vista o levantamento de autos de notícia.

2 — Tais normas, que não introduzem, aliás, qualquer inovação
na ordem jurídica, não padecem do vício de inconstitucionalidade
orgânica, pelo que deverá o presente recurso proceder.»

O recorrido não contra-alegou.
Cumpre apreciar.
II — Fundamentação. — 3 — As normas que o tribunal a quo con-

siderou inconstitucionais têm a seguinte redacção:

«1 — A falta de pagamento de qualquer taxa de portagem é punida
com multa, cujo montante mínimo será igual a 10 vezes o valor da
respectiva taxa de portagem mas nunca inferior a 5000$, e o máximo
o quíntuplo do mínimo.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Além das entidades com competência para a fiscalização do

trânsito, podem levantar os autos referidos no número anterior os
portageiros da entidade concessionária, os quais se consideram, para
esse efeito, equiparados a funcionários públicos.»

Tais normas foram aprovadas ao abrigo do artigo 198.o, n.o 1, alí-
nea a), da Constituição.

O tribunal recorrido considerou que a matéria abrangida pelas nor-
mas integra a reserva parlamentar referida nas alíneas c) e d) do
n.o 1 do artigo 165.o da Constituição, pelo que recusou a aplicação
de tais normas por inconstitucionalidade orgânica.

Porém, tal juízo de inconstitucionalidade não procede, pelas razões
que seguem.

4 — As normas transcritas supra correspondem, respectivamente,
aos n.os 7 e 10 da base XVIII anexa ao Decreto-Lei n.o 315/91, de
20 de Agosto, na redacção do Decreto-Lei n.o 193/92, de 8 de Setem-
bro. O Tribunal Constitucional pronunciou-se sobre a conformidade
à Constituição do referido n.o 7, que, tal como o actual n.o 1 da
base XVIII, consagrava a punição da contravenção consistente na pas-
sagem na portagem sem título. No Acórdão n.o 61/99 (in Diário da
República, 2.a série, de 31 de Março de 1999) considerou o Tribunal
Constitucional o seguinte:

«[. . . ]
3.1 — Efectivamente, haverá, em primeira linha, que acentuar que,

independentemente da questão de saber se, após a revisão consti-
tucional operada pela Lei Constitucional n.o 1/82, de 30 de Setembro,
é possível a criação, ex novo, de contravenções, o certo é que a norma
em apreço veio instituir (e para se utilizarem algumas das palavras
do artigo 3.o do Código Penal de 1886) a previsão de um compor-
tamento consubstanciado na prática de um ‘facto voluntário’ ‘punível
(in casu, tão-só com uma pena pecuniária) e que ‘consiste unicamente
na violação ou na falta de observância das disposições preventivas
das leis e regulamentos, independentemente de toda a intenção malé-
fica’ (cf., sobre o conceito de contravenção, Eduardo Correia, Direito
Criminal, I, 218 a 221, e Cavaleiro de Ferreira, Direito Penal, edição
da AAFDL, I, 168).

De outro lado, atento o momento temporal em que a norma em
apreço foi editada (1992), a sanção pecuniária nela prevista não podia
ser convertível em prisão, por se ter de haver por revogado, pela
entrada em vigor do Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei

n.o 400/82, de 23 de Setembro, o artigo 123.o do Código Penal aprovado
pelo Decreto de 16 de Setembro de 1886 (cf., quanto a este último
aspecto, por entre outros, os Acórdãos deste Tribunal n.os 188/87
e 308/94, publicados na 2.a série do Diário da República, de, res-
pectivamente, 5 de Agosto de 1987 e 29 de Agosto de 1994).

Ora, torna-se inquestionável que o comportamento em causa (o
não pagamento da ‘taxa’ de portagem devida pela utilização das auto-
-estradas) não pode ter uma ressonância ética tal que o haja de o
qualificar como um crime; e, se se ponderar que esse comportamento
foi, já em 1992, tido como integrando um ilícito passível de ser publi-
camente sancionado com uma pena meramente pecuniária, então (tal
como se disse no referido Acórdão n.o 308/94, embora a propósito
de outra norma) há-de concluir-se que ‘o tratamento que lhe deve
ser conferido há-de ser o correspondente às contra-ordenações, para
as quais a Constituição não exige a prévia definição do tipo e da
punição concreta em lei parlamentar’.

Neste particular, não se pode olvidar que a prática do facto punível
pela norma sub specie representa, sem que grandes dúvidas a esse
respeito se possam levantar, uma infracção no domínio estradal, cum-
prindo recordar que práticas semelhantes foram sancionadas ante-
riormente, verbi gratia pelos Decretos-Leis n.os 43 705, de 22 de Maio
de 1961 (punição, com pena pecuniária, pelo não pagamento da taxa
de portagem pela utilização do lanço de auto-estrada Lisboa-Vila
Franca de Xira — cf. artigo 6.o), e 47 107, de 19 de Julho de 1966
[punição, com pena pecuniária, pelo não pagamento da taxa de por-
tagem pela utilização da Ponte sobre o Tejo — hoje denominada Ponte
25 de Abril — cf. artigo 3.o, § 4 —, e a que, por intermédio do Decre-
to-Lei n.o 199/95, de 31 de Julho, veio a ser dada a natureza de
contra-ordenação — cf. artigo 1.o, alínea c)].

3.1.2 — E, a este propósito, convém respigar alguns passos que
se podem ler no citado Acórdão n.o 308/94.

Assim, disse-se nesse aresto, a propósito da questão de saber se
era possível, no caso ali apreciado, a criação de um novo tipo
contravencional:

‘‘[ . . . ]
Ou seja: o Governo poderia criar aqui esta nova infracção con-

travencional, uma vez que não lhe corresponde sanção restritiva de
liberdade, isto a admitir que a figura das contravenções ainda tem
cobertura constitucional [ . . . ]

Tradicionalmente, quer a definição de cada concreto ilícito con-
travencional quer a fixação da respectiva pena sempre puderam ser
efectuadas por regulamento, inclusivamente por regulamentos locais,
como expressamente resultava do preceituado no artigo 486.o do velho
Código Penal de 1886. E o mesmo entendimento se manteve na gene-
ralidade da doutrina e na jurisprudência após a entrada em vigor
da Constituição de 1976.

Com a revisão constitucional de 1982, suscitou-se o problema de
saber qual o destino, em geral, da figura das contravenções. A este
propósito, escrevem J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira (Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., anotação X ao
artigo 168.o, p. 673):

‘Ao referir o ilícito de mera ordenação social, omitindo toda a
referência à figura das contravenções (que era tradicional no direito
português até ao Código Penal de 1982), a Constituição deixa entender
claramente que ela desapareceu como tipo sancionatório autónomo,
pelo que as contravenções que subsistirem (ou que forem ex novo
criadas) têm de ser tratadas de acordo com a natureza que no caso
tiverem (criminal ou de mera ordenação social).’

Ora, dúvidas não restam de que, no caso vertente, não deparamos
com uma infracção com a ressonância ética suficiente para poder
ser qualificada como de natureza criminal. E, assim sendo, e também
porque lhe não corresponde qualquer sanção privativa ou restritiva
da liberdade, o tratamento que lhe deve ser conferido há-de ser o
correspondente às contra-ordenações, para as quais a Constituição
não exige a prévia definição do tipo e da punição concreta em lei
parlamentar.

É bem verdade que, estabelecendo-se na lei fundamental que cabe
à Assembleia da República — ou ao Governo, quando por ela devi-
damente autorizado — legislar sobre o regime geral dos actos ilícitos
de mera ordenação social [artigo 168.o, n.o 1, alínea d)], e constando
do Decreto Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, que veio fixar esse
regime geral, que ‘só será punido como contra-ordenação o facto
descrito e declarado passível de coima por lei anterior ao momento
da sua prática’ (artigo 2.o), bem se poderia perguntar se não é hoje
exigível a intervenção legislativa para a definição e a punição em
concreto de cada contra-ordenação.

Tal solução, contudo, não se impõe, para além de se afigurar mani-
festamente contrária a todas as opções do legislador nesta matéria —
assinale-se que se privaria o Governo, no exercício do poder regu-
lamentar, e as autarquias locais, estas em qualquer caso, do poder
de definir contra-ordenações. Trata-se, no fundo, de aqui reeditar,



7242 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 98 — 22 de Maio de 2006

e com reforçados motivos, as razões que já anteriormente valiam
para justificar a intervenção regulamentar em matéria contravencional.

Neste sentido, assinalam, em anotação ao artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, Manuel Lopes Rocha, Mário Gomes Dias e Manuel C.
Ataíde Ferreira (Contra-Ordenações, Escola Superior de Polícia, p. 17):

‘‘Parece não haver dúvidas de que o preceito não exclui a pos-
sibilidade de os regulamentos da administração central e local criarem
contra-ordenações e preverem as correspondentes coimas, desde que
dentro dos limites da lei.

É esta, aliás, a opinião da doutrina quanto às contravenções (cf.
J. de Sousa e Brito, ‘A lei penal na Constituição’, nos Estudos sobre
a Constituição, 2.o vol., pp. 238 e segs., Maia Gonçalves, Código Penal
Português na Doutrina e na Jurisprudência, 6.a ed., p. 826, e, espe-
cificamente quanto às contra-ordenações, o Parecer n.o 4/81 da Comis-
são Constitucional, nos Pareceres da Comissão Constitucional, vol. 14.o,
pp. 240 e segs.). Uma achega para esta doutrina poderá hoje ver-se
no artigo 168.o, n.o 1, alínea d), da lei fundamental, embora o argu-
mento que daí pode tirar-se não seja, só por si, decisivo.

Historicamente, aliás, e entre nós, as coimas eram as sanções comi-
nadas para as transgressões a posturas e regulamentos municipais
(cf. Código Penal de 1886, artigo 485.o, e Luís Osório, Notas ao Código
Penal, vol. 4.o, notas ao artigo 485.o).

O que o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 433/82 verdadeiramente quer
dizer não é coisa diferente do que diz o correspondente artigo 1.o,
n.o 1, do Código Penal, isto é, tornar claro que, também no domínio
do ilícito de mera ordenação social, vigora o princípio da legalidade,
num dos seus aspectos mais significativos, o da não retroactividade
da lei sancionadora.’’

[ . . . ]»

As considerações desenvolvidas pelo Tribunal Constitucional no
aresto transcrito são aplicáveis nos presentes autos. Com efeito, tam-
bém agora a norma em apreciação consagra a punição de uma infrac-
ção que não tem a ressonância ética bastante para que lhe possa
ser atribuída natureza criminal, e a punição prevista não se traduz
na privação da liberdade. Desse modo, o regime aplicável será o
das contra-ordenações, não sendo exigível, na perspectiva constitu-
cional, a emissão de lei parlamentar.

5 — O tribunal a quo julgou igualmente inconstitucional a norma
que permite o levantamento do auto de notícia pelo portageiro, e
que equipara este agente a funcionário (n.o 5 da base VIII, transcrito
supra). Considerou o Tribunal que está em causa matéria também
abrangida pela reserva parlamentar.

Da argumentação desenvolvida na decisão recorrida resulta que
o fundamento do juízo de inconstitucionalidade orgânica assenta na
circunstância de tais autos de notícia fazerem fé em juízo.

Ora, o Tribunal Constitucional já afirmou mais de uma vez que
a fé em juízo (nomeadamente dos autos de notícia) não acarreta
qualquer presunção de culpabilidade nem envolve, necessariamente,
qualquer manifestação arbitrária do princípio in dubio pro reo (Acór-
dãos n.os 87/87 e 118/87 — in Diário da República, 2.a série, de 16
de Abril e de 2 de Junho de 1987, respectivamente).

E, decisivamente, tratando-se de uma infracção que, nesta matéria,
segue o regime das contra-ordenações, como se demonstrou ante-
riormente, carece de fundamento a inclusão da questão da compe-
tência para lavrar o auto de notícia no âmbito da reserva parlamentar.

Não se trata, pois, de matéria abrangida pela reserva parlamentar.
Improcede, portanto, o juízo de inconstitucionalidade constante da
decisão recorrida.

6 — Conceder-se-á provimento ao recurso.
III — Decisão. — 7 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-

cional decide não julgar organicamente inconstitucional as normas
dos n.os 1 e 5 da base XVIII anexa ao Decreto-Lei n.o 294/97, de
24 de Outubro, revogando consequentemente a decisão recorrida,
que deverá ser reformulada de acordo com o presente juízo de não
inconstitucionalidade.

Lisboa, 23 de Março de 2006. — Maria Fernanda Palma — Paulo
Mota Pinto — Benjamim Rodrigues — Mário José de Araújo Torres —
Rui Manuel Moura Ramos.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional dos Açores

Aviso n.o 5946/2006 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do conselheiro director-geral do Tribunal de
Contas de 7 de Abril de 2006, exarado no uso de competência própria,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-

curso interno de acesso geral com vista ao provimento de um lugar
da categoria de técnico verificador assessor da carreira de técnico
verificador superior do corpo especial de fiscalização e controlo do
quadro de pessoal do Serviço de Apoio Regional dos Açores do Tri-
bunal de Contas, aprovado, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, pela Portaria n.o 1100/99,
de 21 de Dezembro, e alterado pela Portaria n.o 43/2001, de 19 de
Janeiro.

2 — O concurso visa, exclusivamente, o provimento do lugar refe-
rido, caducando com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a preencher traduz-se no exer-
cício de funções de estudo, concepção, adaptação e aplicação de méto-
dos e processos científico-técnicos no âmbito das áreas de fiscalização
e controlo do Tribunal de Contas, traduzidas na instrução de processos
de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva, procedendo, desig-
nadamente, à realização de auditorias e demais acções de controlo,
ao exame, conferência, apuramento e liquidação de contas sujeitas
ao controlo do Tribunal e à execução de tarefas atinentes à preparação
do relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado e as contas
das Regiões Autónomas, requerendo especialização e conhecimentos
profissionais adquiridos através de licenciatura.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Secção Regional dos
Açores, em Ponta Delgada, ou, ainda, em qualquer local do território
da Região Autónoma dos Açores, no qual se situe a entidade objecto
da realização de auditoria, inspecção, inquérito ou averiguação. O
exercício de funções correspondentes ao lugar a preencher implica
longas permanências fora da cidade de Ponta Delgada.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão a este concurso,
cumulativamente:

a) Os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Deter, pelo menos, três anos de serviço na categoria de técnico
verificador superior principal, com classificação de serviço
de Muito bom, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro.

6 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao subdirector-
-geral do Serviço de Apoio Regional dos Açores do Tribunal de Con-
tas, nos termos legais previstos relativamente às comunicações aos
serviços ou organismos públicos ou, ainda, em impresso tipo, a solicitar
pessoalmente ou pelo correio ao Núcleo de Gestão e Formação de
Pessoal do Serviço de Apoio Regional dos Açores do Tribunal de
Contas, sito à Rua de Ernesto do Canto, 34, 9504-526 Ponta Delgada.
O requerimento e os documentos referidos no n.o 6.2 deverão ser
entregues em mão ou enviados em carta registada com aviso de recep-
ção para o mesmo endereço, dentro do prazo aludido no n.o 1.

6.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no caso da alínea b), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado pelo can-
didato;

b) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, e a avaliação de desempenho, na sua
expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes para
efeitos de carreira;

c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde foram
exercidas funções durante os anos a que se refere a alínea
anterior que descreva as tarefas e as responsabilidades come-
tidas ao funcionário;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Requerimento dirigido ao júri do concurso, a efectuar apenas
pelos candidatos que não tenham sido objecto de avaliação




